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Grupo Gestor 

 

Presidente do CI/Centro: Prefeito João Vestena 

Diretor  Executivo do CI/Centro: Vanoir Koehler 

Assessora Jurídica:  Angeliza Quatrin da Silva 

Auxiliar  Administrativa:  Maria Paulina Scolari Iasi do Canto 

 

 

Grupo Técnico de Interlocutores 

 

Agudo 

Chefe de Departamento de Meio Ambiente: Anna Najara Müller da Cruz 

 

Capão do Cipó 

Secretária de Meio Ambiente: Eliziane Pivoto Mello 

 

Dilermando de Aguiar 

Engenheiro Civil: Marcos Antonio Carazzo 

Assistente Administrativo de Apoio: Miguel Teixeira Netto 

 

Dona Francisca 

Chefe do Departamento de Meio Ambiente: Jasson Cirolini 

 

Faxinal do Soturno 

Agente Fiscal: Flávia Cirolini Weber 

 

Formigueiro 

Chefe de Gabinete: Douglas da Silveira Machado 



                             CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO CENTRO DO  

                                ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - CI/CENTRO  

 

 Página 3 

 

Itaara  

Engenheira Florestal: Josita Soares Monteiro 

 

Ivorá 

Engenheiro Civil: Aldo Ito Paul 

Dirigente de Núcleo: Ronaldo Venturini 

 

Jaguari 

Secretário de Planejamento e Meio Ambiente: Renato Bolzan 

Biologa: Lucele Gonçalves Zanini 

 

Jari  

Chefe do Departamento de Meio Ambiente: Fabiana Porto Rangel 

Ecarregado da Vigilância Sanitária: Leandro Pot 

 

Júlio de Castilhos 

Fiscal Ambiental/Biologo: Leandro Heringer Pinto 

Licenciador Ambiental/Médico Veterinário: Antônio F. Mensch 

 

Mata 

Secretário Adjunto da Secretaria de Planejamento, Captação de Recurso e Meio Ambiente: 

Marco Aurélio Born Holz 

 

Nova Esperança do Sul 

Bióloga: Hosmana da Rosa Cezar 

 

Nova Palma 

Fiscal Ambiental: Jaqueline Machado Ferreira Gardin 
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Paraíso do Sul 

Engenheira Agrônoma/Licenciadora Ambiental: Cátia Fernanda Wrasse 

 

Pinhal Grande 

Engenheiro Civil: Ademar Roberto Piovesan 

Arquiteta: Ana Paula Dalmolin 

Engenheiro Agrônomo: Oclecio Oliana 

Secretário Municipal de Administração: Ruy Rubin 

 

Quevedos 

Engenheiro Agrônomo: Guilherme Saboia Kruger 

 

Restinga Sêca 

Assessor da Secretaria de Obras: Claudiomiro França da Costa 

 

São Francisco de Assis 

Secretário de Meio Ambiente: João Dagoberto Abreu Aguiar 

Secretário de Agricultura:  Isabel Minussi 

Secretário Administrativo: Paulo Gioda 

Secretário de Obras: José Cleonir Malavolta 

 

São João do Polêsine 

Engenheiro Civil: Marlon Mezzomo 

 

São Martinho da Serra 

Técnico Agrícola da Secretaria de Agricultura, Desenvolvimento e Meio Ambiente: Eliomar 

Flores Boemo 

Engenheiro Civil: Tatiana Reckziegel 
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São Pedro do Sul 

Engenheiro Florestal: Luane Izabel Dias Mider 

 

São Sepé 

Diretor do Departamento de Meio Ambiente: Clezio Mattiuzzi Rapuzzoni 

 

Silveira Martins  

Secretário Municipal de Agricultura: Paulo Daniel Eccel 

 

Toropi  

Assessor de Desenvolvimento: Ezequiel Silveira da Silva 

 

Unistalda 

Secretário de Meio Ambiente e Engenheiro Agrícola: Thiago Nunes Sefrin 

 

 

 

 

 

 

Consórcio Intermunicipal da Região Centro do Estado/RS ï CI/Centro 

Rua Lamartine Souza, 68 

N. S. de Lourdes ï Santa Maria / RS 

CEP: 97050-282 

CNPJ: 94.446.804/0001-62 

PABX +55 (51) 3221-7441 

www.circ.com.br  

http://www.circ.com.br/
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Key Consultoria e Treinamento / Keyassociados 

 

 

Coordenação Geral 

Bióloga: Thais Gozzi Cazzaro  

Economista: Willian Barbosa Siqueira  

Engenheiro Civil: Francisco Oliveira 

Gestor Ambiental: Maurício Prass  

 

 

Equipe Técnica 

Assistente Administrativa: Rafaella Schavinski Borba  

Assistente Técnica: Paula Fensterseifer 

Bióloga: Andrea Vargas dos Santos  

Bióloga: Flávia Cristina Aita Bejar  

Biólogo: Lucas Kessler de Oliveira  

Biólogo: Rafael Gomes de Moura  

Engenheiro Ambiental: Eduardo Tadeu Nicolodi 

Engenheiro Civil: Francisco Antônio Costa de Oliveira  

Engenheiro Mecânico: Ricardo Valente da Silva  

Geólogo: Roberto Harb Naime  

Tecnólogo em Gestão Ambiental e Ciências Econômicas: Sandro Arnhold 

Tecnólogo em Saneamento: Everton Lagemann 

 

 

Empresa Contratada: Keyassociados 

Rua Lindolfo Collor, 691, Sala 403 

Centro ï São Leopoldo / RS 

CEP: 93010-080 

CNPJ:03.006.106/0001-90 

PABX +55 (51) 3554-3907 

www.keyassociados.com.br 

http://www.keyassociados.com.br/
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Produto: Plano Regional de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos dos municípios integrantes 

do Consórcio Intermunicipal da Região do Centro do Estado/RS ï CI/Centro. 
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Municípios consorciados ao CI/Centro: 

 

· Agudo; 

· Capão do Cipó; 

· Dilermando de Aguiar; 

· Dona Francisca;  

· Faxinal do Soturno; 

· Formigueiro; 

· Itaara; 

· Ivorá; 

· Jaguari; 

· Jari; 

· Júlio de Castilhos; 

· Mata; 

· Nova Esperança do Sul; 

· Nova Palma; 

· Paraíso do Sul; 

· Pinhal Grande; 

· Quevedos; 

· Restinga Sêca; 

· São Francisco de Assis; 

· São João do Polêsine; 

· São Martinho da Serra; 

· São Pedro do Sul; 

· São Sepé; 

· Silveira Martins; 

· Toropi; 

· Unistalada. 

 

 

*O Consórcio Intermunicipal da Região do Centro do Estado/RS ï CI/Centro é composto 

por 31 municípios, no entanto apenas 26 destes encontram-se contemplados no Plano Regional 

de Gest«o Integrada de Res²duos S·lidos (PRGIRS).  Desta forma, sempre que mencionado ños 

municípios consorciados ao CI/Centroò, entende-se ños munic²pios consorciados ao CI/Centro, 

contemplados no PRGIRSò. 
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO CENTRO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL ɀ CI/CENTRO ɀ RS 

O Consórcio Intermunicipal da Região Centro do Estado/RS - CI/Centro é uma 

associação pública de natureza autárquica, composta por 31 municípios. 

Missão: atender aos interesses comuns dos entes consorciados na implementação de 

políticas públicas, considerando sempre a minimização de custos, maximização de benefícios, 

pautando suas ações nos princípios jurídicos constitucionais da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência e supremacia do interesse público, para o bem do 

desenvolvimento e integração regional.  

Ramos de atuação: meio ambiente, saúde, turismo, agricultura e desenvolvimento 

regional. 

Meio ambiente: O CI/Centro viabilizou a contratação de empresa para a elaboração deste 

Plano Regional de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos ï PRGIRS, que contempla 26 do 31 

municípios consorciados.  
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APRESENTAÇÃO 

A Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos e dá outras providências relacionadas aos princípios, objetivos, instrumentos e diretrizes 

referentes à gestão integrada e ao gerenciamento dos resíduos sólidos.  

 Dentre os instrumentos previstos na Política Nacional de Resíduos Sólidos, existem os 

planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos. Segundo o artigo 18º da referida Lei, 

a elaboração destes planos é condição para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso a 

recursos da União, ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados 

à limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou 

financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade.  

Com o propósito de acatar as premissas da Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010 e 

estabelecer a gestão contínua, padronizada, comparitlhada e eficaz dos resíduos sólidos, o 

Consórcio Intermunicipal da Região do Centro do Estado/RS ï CI/Centro contratou a empresa 

Key Consultoria e Treinamento para a elaboração do Plano Regional de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos - PRGIRS. A empresa contratada atua desde 1997 na área das questões 

ambientais, fornecendo soluções sustentáveis, envolvendo novos métodos, práticas e 

competências que maximizam os aspectos econômicos, sociais e ambientais de seus clientes, em 

bases sólidas e permanentes. Destaca-se no mercado pela experiência relativa à prestação de 

consultorias no ramo de elaboração de Planos de Gestão e Gerenciamento de Resíduos Sólidos. 

O PRGIRS dos municípios integrantes do CI/Centro simboliza o início de uma nova era 

da administração pública da região, com relação à gestão responsável e sustentável dos resíduos 

descartados, tendo em vista que este instrumento objetiva subsidiar a gestão integrada dos 

resíduos sólidos por meio de um conjunto de ações normativas, operacionais, financeiras e de 

planejamento.  

A execução do PRGIRS foi subdividida em 3 etapas: 
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1ª etapa - Diagnóstico e Prognóstico; 

2ª etapa - Matriz de Alternativas e Construção de Cenários; 

3ª etapa - Plano Regional de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PRGIRS). 
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INTRODUÇÃO 

A Lei nÜ 12.305, de 02 de agosto de 2010 define res²duos s·lidos como ñmateriais, 

substâncias, objetos ou bens descartados resultantes de atividades humanas em sociedade, cuja 

destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigada a proceder, nos estados 

sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades 

tornem inviável o seu lan­amento na rede p¼blica de esgotos ou em corpos dô§gua, ou exijam 

para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia 

dispon²velò (BRASIL, 2010). 

A intensificação do crescimento populacional aliada ao desenvolvimento industrial e 

consumo desenfreado, repercute diretamente na elevação significativa da geração de resíduos 

sólidos (CETESB a;b;c, 2012). O século XXI é fortemente marcado pelo desequilíbrio ambiental 

caracterizado, dentre outros fatores, pelo acúmulo inadequado de resíduos e rejeitos em áreas 

impróprias e ilegais, resultando em prejuízos ambientais, sociais e econômicos de grande escala 

e proporção. Levando-se em conta o quadro retratado, torna-se imprescindível e urgente o 

planejamento estratégico e a gestão ambientalmente adequada dos resíduos descartados.   

Segundo o Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil, divulgado anualmente pela 

Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais - ABRELPE, só no 

que tange à geração de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), o país gerou 61.936.368 toneladas em 

2011. Do total de toneladas geradas, cerca de 6,4 milhões tiveram destino inadequado em aterros 

controlados e lixões, evidenciando de forma mais acentuada a necessidade de estabelecer 

parâmetros de aperfeiçoamento e controle da gestão dos resíduos sólidos (ABRELPE 2011). 

A região Sul produz 20.777 toneladas de RSU por dia. Nessa região 70,3% dos resíduos 

descartados tem como destinação final aterros sanitários, 18,1% aterros controlados e 11,6% 

lixões. Especificamente no Rio Grande do Sul são geradas 8.036 toneladas por dia de RSU e a 

destinação final é feita predominantemente em aterros sanitários (ABRELPE, 2011).  
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Atualmente, a gestão pública ambientalmente adequada das diversas tipologias de 

resíduos sólidos gerados no Brasil é um dos maiores desafios para os governos. Com o propósito 

de adequar e padronizar a gestão deste tema, foi promulgada em 2010 a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, que estabelece princípios, objetivos, diretrizes, metas e ações necessárias para 

subsidiar o planejamento, implementação e aprimoramento da gestão de resíduos sólidos nos 

âmbitos federal, estadual e municipal, dentro de um contexto sustentável, visando garantir a 

homeostase ambiental e a sadia qualidade de vida da população brasileira.  

O Plano Regional de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos dos municípios consorciados 

ao CI/Centro apresenta a situação atual da gestão dos resíduos sólidos gerados na região e aponta 

as principais fragilidades associadas ao sistema. A análise crítica do diagnóstico elaborado e 

apresentado neste documento subsidiou a elaboração de proposições e recomendações favoráveis 

ao aperfeiçoamento do gerenciamento dos resíduos, em escala local e regional, bem como ao 

atendimento das Políticas Nacionais de Resíduos Sólidos e Saneamento Básico.  

É importante destacar que o PRGIRS dos municípios que compõem o Consórcio 

CI/Centro atende plenamente aos requisitos da lei que institui a política Nacional de Resíduos 

sólidos, conforme versa seu artigo 19º, parágrafo 9º: 

 

ñÄ 9Ü Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções 

consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, 

assegurado que o plano intermunicipal preencha os requisitos previstos na 

Política Nacional de Resíduos Sólidos, pode ser dispensado da elaboração 

de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos.ò 

 A elaboração do plano também possibilitará o acesso a recursos federais de forma 

prioritária, conforme descrito no artigo 18º, parágrafo 1º: 
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ñ§ 1o Serão priorizados no acesso aos recursos da União os Municípios 

que:  

I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos 

resíduos sólidos, incluída a elaboração e implementação de plano 

intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos 

microrregionais de resíduos sólidos;ò 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                             CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO CENTRO DO  

                                ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - CI/CENTRO  

 

 Página 37 

 

1 ARTICULAÇÃO ENTRE A POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS E A LEI FEDERAL DE CONSÓRCIOS PÚBLICOS 

 A Política Nacional de Resíduos Sólidos articulada com a Lei Nº 11.107/05, 

proporciona aos municípios brasileiros um importante meio facilitador no processo de 

captação de recursos para a elaboração dos Planos de Resíduos Sólidos, tendo em vista 

os esforços advindos principalmente do governo federal no sentido de estimular as 

iniciativas de consorciamento. 

 O Decreto nº 6.017/07 regulamenta a Lei Nº 11.107/05, que dispõe sobre normas 

gerais de contratação de consórcios públicos, define esta nova personalidade jurídica em 

seu Art. 2º, inciso I, conforme segue: 

ñCons·rcio P¼blico: pessoa jur²dica formada 

exclusivamente por entes da Federação para estabelecer relações 

de cooperação federativa, inclusive à realização de objetivos de 

interesse comum, constituída como associação pública, com 

personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, 

ou como pessoa jurídica de direito privado sem fins 

econ¹micos;ò 

 Desta forma, o Consórcio Público pode ser constituído entre Municípios, entre 

Município e Estado, entre Estados, podendo até a União constituir-se com Municípios e 

Estados, se tratando de um novo modelo de gestão pública, alternativa sustentável e 

economicamente viável para a solução da gestão integrada dos resíduos sólidos nos 

municípios.  

 O Consorciamento possibilita a prestação regional dos serviços públicos, 

podendo os municípios pequenos ao se associar, preferencialmente com municípios de 

maior porte, superarem suas fragilidades de gestão, racionalizando e ampliando a escala 

de tratamento dos resíduos sólidos, e tendo uma entidade preparada para administrar os 

serviços planejados.  
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 A Lei Nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

ressalta no Capítulo II que a Gestão Integrada de Resíduos Sólidos entre entes federados 

é um conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os resíduos sólidos, de 

forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com 

controle social sob a premissa do desenvolvimento sustentável, assim priorizando os 

Consórcios Públicos quanto ao acesso de recursos da União, além de sugerir a 

articulação entre as diferentes esferas do Poder Público.  

 A Política também reforça a prioridade dos Consórcios Públicos na obtenção dos 

incentivos instituídos pelo Governo Federal, quando a prestação de serviços envolva os 

resíduos sólidos. Da mesma forma, o Decreto Nº 7.404/10, que a regulamenta, aborda 

em seu artigo 79 a preferência para a captação de recursos quando os municípios 

trabalham a partir da sinergia do consorciamento, e estabelece as condições que estes 

terão que atender para poderem ser beneficiados no acesso aos recursos.   

 Contudo, a prioridade da Política Nacional de Resíduos Sólidos, articulada à Lei 

Federal de Consórcios Públicos, é buscar no consorciamento a qualidade na gestão dos 

serviços públicos, materializando assim a eficácia e eficiência dos serviços e a 

capacidade do gerenciamento e destinação adequada dos resíduos sólidos.  

 Ainda, é importante destacar a ênfase apresentada pela Lei Nº 12.305/2010 em 

seus objetivos, metas e respectivas responsabilidades, incentivando a união entre os 

órgãos de Governo Federal, Estadual e Municipal, a fim de construírem políticas 

públicas de resíduos sólidos integradas, dinamizando a gestão e transformando 

problemas municipais em oportunidades. 
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2 ARTICULAÇÃO ENTRE A POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS E A POLÍTICA NACIONAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

A Lei Nº 11.455/07 institui a Política Nacional de Saneamento Básico e 

estabelece as diretrizes e princípios fundamentais para os serviços de saneamento 

básico, execução de infraestrutura e instalações de Saneamento Básico pelo Poder 

Público, além da elaboração de Plano Nacional de Saneamento Básico. 

 As diretrizes englobam os serviços de abastecimento de água potável, de 

esgotamento sanitário, de drenagem e manejo de águas pluviais, e ainda limpeza urbana 

e o manejo de resíduos sólidos, atribuindo a este último diretriz genérica e integrada aos 

serviços públicos de limpeza. 

 No que tange a limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos, a Política 

Nacional de Saneamento Básico estabelece o planejamento, a regulação e a fiscalização 

destes, também a prestação de serviços com regras, definição de regulamento por lei e 

definição de entidade reguladora, além de assegurar o controle social. Institui também 

os princípios da universalidade e integralidade na prestação dos serviços, assegurando a 

sustentabilidade econômica e financeira dos serviços, sempre que possível, mediante a 

remuneração pela cobrança dos mesmos. 

 Dada a visível percepção de abordagem genérica que a Politica Nacional de 

Saneamento Básico estabelece em relação ao manejo de resíduos sólidos, é 

imprescindível destacarmos a essencialidade da Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

tendo em vista sua especificidade quanto a conceitos, responsabilidades, qualificação 

das tipologias de Resíduos Sólidos e seu respectivo Plano de Resíduos Sólidos, seja ele 

Nacional, Estadual, Municipal, Microrregional, Intermunicipais ou de Gerenciamento, 

além da articulação destas importantes políticas públicas.  

 A Política Nacional de Resíduos Sólidos está articulada a Política Nacional de 

Saneamento Básico através do Decreto Nº 7.404/10, abrangendo os serviços de 

Limpeza e Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos e relacionando os Planos de Resíduos 

Sólidos aos Planos de Saneamento Básico.  
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 O Decreto Nº 7.404/10, em sua Seção IV, artigos 53 e 54, aborda os serviços 

públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, articulando que estes deverão 

ser prestados em conformidade com a Política Nacional de Saneamento Básico. Os 

Planos de Resíduos Sólidos, ao abordarem o tema de limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos, deverão ter o conteúdo mínimo previsto no art. 52, I da Lei Nº 

11.445/07 e, art. 19 da mesma Lei quando forem Planos Municipais e de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos.  

 Ainda, expõem a obrigatória participação do Ministério das Cidades para a 

avaliação da compatibilidade do Plano Nacional de Resíduos Sólidos com o Plano de 

Saneamento Básico, além de articular-se, no momento de sua elaboração, junto ao 

Ministério de Meio Ambiente e demais órgãos e entidades federais competentes. 

  Considerando que a Política Nacional de Resíduos Sólidos trata também de 

resíduos sólidos urbanos, sendo este predominante às demais tipologias de resíduos, 

atraiu diversos elementos de referência do Plano Nacional de Saneamento Básico ï 

PLANSAB para o debate em seu Plano Nacional de Resíduos Sólidos, extraindo os 

cenários e as metas relacionadas aos resíduos sólidos urbanos, tendo em vista que estes 

foram elaborados no PLANSAB através de avaliação macroeconômica relativamente 

recente, sem sofrer alterações desde sua elaboração. Cabe ressaltar que a Política 

Nacional de Saneamento Básico foi instituída no ano de 2007 e a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos somente três anos depois, no ano de 2010.  

 A articulação das duas Políticas Nacionais nos trás o privilegio da possibilidade 

de inserir o componente de limpeza e manejo de resíduos sólidos urbanos dos Planos 

Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos nos Planos de Saneamento Básico, 

quando apresentarem o conteúdo mínimo exigido pela Lei Nº 11.445/07 e de inserir o 

Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos nos Planos de Saneamento Básico, 

integrando-o com os demais serviços de saneamento.  

Por fim, é importante observarmos a harmonização existente entre a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos e a Política Nacional de Saneamento Básico, estimulando 
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uma análise conjunta por se tratarem de Leis Federais com a mesma hierarquia, tendo 

em vista ambas objetivarem a garantia e proteção da saúde pública e qualidade 

ambiental, a busca pela minimização de impactos ambientais, a regularidade, 

continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de 

limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, entre outros fatores.  
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3 ARTICULAÇÃO ENTRE A POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS E A POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

A Lei Nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

apresenta a Educação Ambiental como um de seus instrumentos fundamentais, 

garantidores do cumprimento de seus princípios e objetivos, assim como conteúdo 

essencial a ser abordado na elaboração dos Planos de Resíduos Sólidos Municipais e de 

forma a mobilizar e conscientizar a sociedade. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos, articulada com a Política Nacional de 

Educação Ambiental (Lei N° 9.795/99), regulamentadas pelo Decreto Nº 7.404/2010 no 

que tange a gestão de resíduos sólidos, tem como objetivos ño aprimoramento do 

conhecimento, dos valores, dos comportamentos e do estilo de vida relacionados com a 

gestão e o gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidosò.  

O mesmo decreto também nos traz medidas a serem adotadas pelo Poder 

Público, de forma a cumprir o que objetiva a articulação destas importantes Políticas 

Nacionais para a sociedade brasileira, ao honrar os Direitos Sociais de forma 

democrática, conforme segue: 

ñArt. 77, Ä 2Ü - O Poder Público deverá adotar as seguintes 

medidas, entre outras, visando o cumprimento do objetivo 

previsto no caput: 

I - incentivar atividades de caráter educativo e pedagógico, 

em colaboração com entidades do setor empresarial e da 

sociedade civil organizada; 

II - promover a articulação da educação ambiental na 

gestão dos resíduos sólidos com a Política Nacional de 

Educação Ambiental; 

III - realizar ações educativas voltadas aos fabricantes, 

importadores, comerciantes e distribuidores, com enfoque 
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diferenciado para os agentes envolvidos direta e indiretamente 

com os sistemas de coleta seletiva e logística reversa; 

IV - desenvolver ações educativas voltadas à 

conscientização dos consumidores com relação ao consumo 

sustentável e às suas responsabilidades no âmbito da 

responsabilidade compartilhada de que trata a Lei Nº 12.305, de 

2010; 

V - apoiar as pesquisas realizadas por órgãos oficiais, 

pelas universidades, por organizações não governamentais e por 

setores empresariais, bem como a elaboração de estudos, a 

coleta de dados e de informações sobre o comportamento do 

consumidor brasileiro; 

VI - elaborar e implementar planos de produção e 

consumo sustentável; 

VII - promover a capacitação dos gestores públicos para 

que atuem como multiplicadores nos diversos aspectos da gestão 

integrada dos resíduos sólidos; e 

VIII - divulgar os conceitos relacionados com a coleta 

seletiva, com a logística reversa, com o consumo consciente e 

com a minimização da gera­«o de res²duos s·lidos.ò 

 Com relação às medidas a serem adotadas pelo Poder Público, é importante 

ressaltar o entendimento da Lei NÜ 9.975/99 na defini­«o de Educa­«o Ambiental: ños 

processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, 

conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do 

meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 

sustentabilidadeò. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Lei/L12305.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Lei/L12305.htm
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A articulação e aplicação da Educação Ambiental na Política Nacional de 

Resíduos Sólidos tem papel facilitador no processo de orientação e capacitação da 

sociedade, uma vez que esta apresenta-se como protagonista responsável pelas diversas 

medidas de não geração, redução, reutilização e reciclagem de resíduos sólidos. Da 

mesma forma, há diferentes atores sociais envolvidos nos sistemas de Logística Reversa 

e Coleta Seletiva, instrumentos também estabelecidos na a Lei N° 12.305/2010, bem 

como no processo de implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 

vida dos produtos.  

Sendo assim, pode-se ressaltar que para a expansão do conhecimento referente à 

Política Nacional de Resíduos Sólidos, seus objetivos, princípios, instrumentos, 

diretrizes, metas e ações adotadas pelo Governo Federal, é indispensável que a 

Educação Ambiental seja exercida através de um processo de organização e 

democratização das informações através de mecanismos de mobilização social que 

despertem o interesse, a sensibilização e participação dos públicos variados que compõe 

a malha social. 
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4 ARTICULAÇÃO ENTRE A POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS E A POLÍTICA NACIONAL SOBRE MUDANÇA DO CLIMA 

 Existem inúmeros pontos de convergência entre as leis que instituem as políticas 

Nacionais de Resíduos Sólidos e Mudança do clima. De forma geral há um interesse em 

preservar, conservar e recuperar os recursos ambientais. Há também na Política sobre 

Mudança de Clima um interesse de que as ações tomadas a partir dessa lei levem em 

consideração o desenvolvimento sustentável a fim de buscar o crescimento econômico, 

a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades sociais, pontos que também 

ficam bem claros quando analisa-se a Política Nacional de Resíduos Sólidos, como pode 

ser observado abaixo: 

ñ(...) Art.6º São princípios da Política Nacional de 

Residuos Solidos:  

(...) 

III - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que 

considere as variáveis ambiental, social, cultural, 

econômica, tecnológica e de saúde pública; 

(...) 

IV - o desenvolvimento sustentável; 

(...) 

VIII - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e 

reciclável como um bem econômico e de valor social, 

gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 

(...) 

Art.7ºSão objetivos da Política Nacional de Residuos 

Solidos: 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/2469480/art-6-da-lei-12305-10
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1024358/política-nacional-de-residuos-solidos-lei-12305-10
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1024358/política-nacional-de-residuos-solidos-lei-12305-10
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1024358/política-nacional-de-residuos-solidos-lei-12305-10
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1024358/política-nacional-de-residuos-solidos-lei-12305-10
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(...) 

III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de 

produção e consumo de bens e serviços; 

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de 

tecnologias limpas como forma de minimizar impactos 

ambientais; 

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista 

fomentar o uso de matérias-primas e insumos derivados 

de materiais recicláveis e reciclados; 

(...) 

XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e 

recicláveis nas ações que envolvam a responsabilidade 

compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; (...)ò 

 Outro ponto convergente entre as duas Políticas é a questão das estratégias 

integradas que está presente na Lei Nº 12.187/2009, Art.5º, Inciso IV, que prevê que 

elas devem ser aplicadas na mitigação e adaptação à mudança do clima nos âmbitos 

local, regional e nacional, fator que a Lei Nº 12.305/2010 atende ao incluir os Planos 

Nacional, Estadual, Microrregionais, Intermunicipais, Municipais e de Gerenciamento 

como Planos de Resíduos Sólidos. Além estão previstos estímulo e apoio dos governos 

federal, estadual, distrital e municipal e outros setores civis no desenvolvimento de 

políticas, programas e ações relacionadas à mudança do clima. Ambas as Políticas 

possuem também o intuito de mitigar as mudanças climáticas por meio da redução de 

emissões antrópicas e do fortalecimento das remoções antrópicas por sumidouros de 

GEE como no disposto na Lei Nº12.187/2009 Art.5º, Inciso VI, o que também é 

abordado no Art.6º, Inciso II, da Lei Nº12.305/2010, que prevê a não não geração, 

redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como 

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos gerados. 
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 Um aspecto muito importante na Política Nacional sobre a Mudança do Clima é 

a necessidade de reduzir as incertezas nas projeções nacionais e regionais futuras das 

mudanças climáticas o que pode ser alcançado através do fluxo de informações, que 

também está previsto na Política Nacional de Resíduos Sólidos, no Art.6º Inciso X e no 

Art.7º Inciso III, que tratam o direito da sociedade à informação e ao controle social e o 

estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto. Esses são fatores 

que carregam com eles a obrigação de se obter informações, reduzindo assim as 

incertezas das projeções. O processo de acesso a informação também favorecerá o 

cumprimento do Art.5º, Inciso XII da Lei Nº12.187/2009 que dispõe sobre a promoção 

da disseminação de informações, educação, capacitação e conscientização pública sobre 

mudança do clima, que além de presente nos artigos da Lei Nº12.305/2010, citados 

acima são também encontrados no Art.7º Inciso IX, que define como um dos objetivos 

da Política a capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos e no Art.8º 

Inciso VII, que define como instrumento da Política a educação ambiental.  

 Por fim, há também a previsão de incentivos e instrumentos financeiros em 

ambas as leis. De acordo com a Política de mudança do clima a utilização de 

instrumentos financeiros e econômicos para promover ações de mitigação e adaptação à 

mudança do clima é uma diretriz. Medidas fiscais e tributárias destinadas a estimular a 

redução das emissões e remoção de gases de efeito estufa, incluindo alíquotas 

diferenciadas, isenções, compensações e incentivos, a serem estabelecidos em lei 

específica, são instrumentos presentes na Política. De acordo com a Política de 

Resíduos Sólidos, também há a previsão de recursos da União para locais que 

realizaram o Plano de Resíduos Sólidos beseados nesta, havendo inclusive a priorização 

no acesso aos recursos da União aos municípios que optarem por soluções consorciadas 

intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a elaboração e 

implementação de plano intermunicipal, microrregional ou regional de resíduos sólidos. 
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5 DEFINIÇÕES 

Resíduos Sólidos Domiciliares (RSD) e Rejeitos 

ü Resíduos originários de atividades domésticas em residências urbanas. É 

composto por resíduos secos e resíduos úmidos. 

¶ Resíduos secos: constituídos principalmente por embalagens fabricadas a 

partir de plásticos, papéis, vidros e metais. 

¶ Resíduos úmidos: constituídos principalmente por restos oriundos do 

preparo dos alimentos in natura e industrializados, tais como folhas, cascas, 

semente, alimentos industrializados.  

¶ Rejeitos: referem-se às parcelas contaminadas dos RSD, tais como 

embalagens que não se preservaram secas, resíduos úmidos que não podem 

ser processados em conjunto com os demais, resíduos das atividades de 

higiene, dentre outros. 

 

Resíduos da Limpeza Pública (RLP) 

¶ Resíduos originários de atividades de limpeza pública, tais como resíduos 

de poda, capina, varrição e atividades correlatas; limpeza de escadarias, 

monumentos, sanitários, abrigos e outros; raspagem e remoção de terra e 

areia em logradouros públicos; desobstrução e limpeza de bueiros; limpeza 

dos resíduos de feiras públicas e eventos de acesso aberto ao público. 
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Resíduos Verdes (RV) 

¶ Resíduos provenientes da manutenção de parques, áreas verdes e jardins, 

redes de distribuição de energia elétrica, telefonia e outras, tais como 

troncos, galharias, outros. 

 

Resíduos com Logística Reversa Obrigatória 

¶ Resíduos constituídos por Eletroeletrônicos; Pilhas e baterias; Pneus; 

Lâmpadas fluorescentes; Óleos lubrificantes; Agrotóxicos; Embalagens dos 

materiais acima citados. 

 

Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) 

ü Resíduos oriundos de estabelecimentos que efetuam serviços de saúde, tais 

como clínicas, hospitais, postos médicos, estúdios de tatuagem, veterinárias, etc. 

¶ RSS GRUPO A: Resíduos com a possível presença de agentes biológicos 

que, por suas características de maior virulência ou concentração, podem 

apresentar risco de infecção; 

¶ RSS GRUPO B: Resíduos contendo substâncias químicas que podem 

apresentar risco à saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas 

características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade; 

¶ RSS GRUPO C: Quaisquer materiais resultantes de atividades humanas 

que contenham radionuclídeos em quantidades superiores aos limites de 

eliminação especificados nas normas da Comissão Nacional de Energia 

Nuclear-CNEN e para os quais a reutilização é imprópria ou não prevista; 

¶ RSS GRUPO D: Resíduos que não apresentem risco biológico, químico 

ou radiológico à saúde ou ao meio ambiente, podendo ser equiparados aos 
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resíduos domiciliares; 

¶ RSS GRUPO E: Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: 

lâminas de barbear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas 

endodônticas, pontas diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas; tubos 

capilares; micropipetas; lâminas e lamínulas; espátulas; e todos os utensílios 

de vidro quebrados no laboratório (pipetas, tubos de coleta sanguínea e 

placas de Petri) e outros similares. 

 

Resíduos de Construção Civil e Demolição (RCC) e Resíduos Volumosos 

ü Resíduos originários das atividades de construção civil e demolição, 

subdivididos nas seguintes classes: 

¶ CLASSE A: resíduos reutilizáveis ou recicláveis, como agregados 

(material granular proveniente do beneficiamento de resíduos de construção 

que apresentem características técnicas para a aplicação em obras de 

edificação, de infra-estrutura, em aterros sanitários ou outras obras de 

engenharia); 

¶ CLASSE B: Resíduos recicláveis, tais como plásticos, papel/papelão, 

metais, vidros, madeiras, gesso, etc; 

¶ CLASSE C: Resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias 

ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 

reciclagem/recuperação; 

¶ CLASSE D: Resíduos perigosos e/ou contaminados. 

¶   Resíduos Volumosos: Constituídos por peças de grandes dimensões 

como móveis e utensílios domésticos inservíveis, grandes embalagens, 
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podas e outros resíduos de origem não industrial e não coletados pelo 

sistema de coleta domiciliar. 

 

Resíduos Sólidos Industriais (RSI) 

¶ Resíduos resultantes de dos processos produtivos e instalações 

industriais, cujas particularidades tornam inviável o seu lançamento na rede 

p¼blica de esgoto ou em corpos dô§gua, ou exijam para isso solu­ões técnica 

ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível. 

Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de 

tratamento de água e aqueles gerados em equipamentos e instalações de 

controle de poluição.  

 

Resíduos dos Serviços Públicos de Saneamento Básico (RSB) 

ü Resíduos gerados nas seguintes modalidades do saneamento básico: 

¶ Tratamento de água e esgoto; 

¶ Manutenção dos sistemas de drenagem; 

¶ Manejo das águas pluviais. 

São caracterizados pelos resíduos provenientes dos processos de ETAôs e ETEôs 

e materiais inertes provenientes do desassoreamento de cursos dô§gua. 

 

Resíduos Sólidos Cemiteriais (RSC) 

ü Resíduos gerados nos cemitérios, tais como: 

¶ Resíduos da construção e manutenção de jazigos; 
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¶ Resíduos verdes dos arranjos florais; 

¶ Resíduos de madeira; 

¶ Resíduos da decomposição de corpos. 

 

Resíduos de Óleos Comestíveis (ROC) 

ü Resíduos de óleos comestíveis. 

 

Resíduos Sólidos dos Serviços de Transportes (RST) 

ü Os serviços de transporte existentes são: 

¶ Serviços de transporte aéreo e aquaviário (portos e aeroportos); 

¶ Serviços de transporte rodoviário e ferroviário. 

Os resíduos derivados destes serviços caracterizam-se por: orgânicos 

provenientes de cozinha, refeitórios e serviços de bordo; sucatas e embalagens em 

geral; material de escritório; resíduos infectantes; resíduo químico; cargas em 

perdimento, apreendidas ou mal acondicionadas; lâmpadas, pilhas baterias; resíduos 

perigosos contaminados de óleo; outros. 

 

Resíduos Sólidos de Mineração (RSM) 

ü Os tipos mais abundantes de resíduos gerados por conta dos processos de 

mineração s«o os ñest®reisò e ñrejeitosò: 
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¶ Resíduos estéreis: materiais retirados da cobertura ou das porções laterais 

dos depósitos mineralizados. São constituídos por materiais rochosos de 

composição diversa da rocha, sem valor econômico. 

¶ Rejeitos: Resíduos provenientes do beneficiamento dos minerais para a 

redução das dimensões, incremento da pureza, ou outra finalidade. Podem 

ser materiais usados em desmonte de rochas, materiais provenientes de da 

manutenção de equipamentos e veículos, atividades administrativas e outras 

relacionadas.  

 

Resíduos Sólidos Agrossilvopastoris (RSASP) 

ü Resíduos agrossilvopastoris podem ser de natureza orgânica ou inorgânica: 

¶ Resíduos orgânicos: resíduos de culturas perenes e temporárias; resíduos 

de abatedouros e outras atividades agroindustriais. Também estão entre 

estes, os resíduos das atividades florestais. 

¶ Resíduos inorgânicos: agrotóxicos, fertilizantes, resíduos farmacêuticos e 

as suas diversas formas de embalagens. 
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6 REFERÊNCIAS LEGAIS 

Principais referências legais utilizadas na elaboração do Plano Regional de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos dos municípios integrantes do 

CI/Centro.  

ü Constituição Estadual/1989 - Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, 

promulgada em 03 de Outubro de 1989. 

ü Decreto nº 45.445/2008 - Regulamenta a lei n° 11.019/97 de 23 de setembro de 

1997 que dispõe sobre o descarte e destinação final de pilhas que contenham 

mercúrio metálico, lâmpadas fluorescentes, baterias de telefone celular e demais 

artefatos que contenham metais pesados no estado do Rio Grande do Sul. 

ü Decreto nº 7.217/2010 - Regulamenta a lei nº 11.445, de janeiro de 2007, que 

estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, e dá outras 

providências. 

ü Decreto nº 7.404/2010 - Regulamenta a Lei no 12.305, de 2 de agosto de 2010, 

que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, cria o Comitê 

Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos e o Comitê Orientador 

para a Implantação dos Sistemas de Logística Reversa, e dá outras providências. 

ü Lei nº 9.605/1998 - Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas 

de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências. 

ü Lei Federal 11.445/2007 - Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento 

básico. 

ü Lei nº 11.107/2005 - Dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios 

públicos e dá outras providências. 

ü Lei nº 11.730/2002 - Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política 

Estadual de Educação Ambiental, cria o Programa Estadual de Educação 
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Ambiental, e complementa a lei federal n.º 9.795, de 27 de abril de 1999, no 

estado do Rio Grande do Sul. 

ü Lei nº 12.187/2009 - Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - 

PNMC e dá outras providências. 

ü Lei nº 12.305/2010 - Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

ü Lei nº 6.938/1981 - Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 

fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências. 

ü Lei Ordinária nº 13.594/2010 - Institui a Política Gaúcha sobre Mudanças 

Climáticas PGMC, fixando seus objetivos, princípios, diretrizes e instrumentos e 

dá outras providências. 

ü Lei Ordinária nº 10.099/1994 - Dispõe sobre os resíduos sólidos provenientes 

de serviços de saúde e dá outras providências. 

ü Lei Ordinária nº 11.019/1997 - Dispõe sobre o descarte e destinação final de 

pilhas que contenham mercúrio metálico no estado do Rio Grande do Sul. 

ü Lei Ordinária nº 13.533/2010 - Institui normas e procedimentos para a 

reciclagem, o gerenciamento e a destinação final de lixo tecnológico no estado 

do Rio Grande do Sul e dá outras providências. 

ü Lei Ordinária nº 13.533/2010 - Institui normas e procedimentos para a 

reciclagem, o gerenciamento e a destinação final de lixo tecnológico e dá outras 

providências. 

ü Lei Ordinária nº 9.486/1991 - Dispõe sobre os depósitos de lixo orgânico e 

inorgânico nos municípios do Rio Grande do Sul e dá outras providências. 

ü Lei Ordinária nº 9.493/1992 - Considera, o estado do Rio Grande do Sul, a 

coleta seletiva e a reciclagem do lixo como atividades ecológicas, de relevância 

social e de interesse público. 
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ü Lei Ordinária nº 9.795/1999 - Dispõe sobre a educação ambiental, institui a 

política nacional de educação ambiental e dá outras providências. 

ü Lei Ordinária nº 9.921/1993 - Dispõe sobre a gestão dos resíduos sólidos, nos 

termos do artigo 247, parágrafo terceiro da constituição do estado, e dá outras 

providências. 

ü Leis municipais decretadas pelos municípios consorciados. 

ü Resolução ï RDC/2004 - Dispõe sobre o Regulamento Técnico para o 

gerenciamento de resíduos de serviço de saúde. 

ü Resolução ANVISA/2008 - Dispõe sobre o Regulamento Técnico de Boas 

Práticas Sanitárias no Gerenciamento de Resíduos Sólidos nas áreas de Portos, 

Aeroportos, Passagens de Fronteiras e Recintos Alfandegados. 

ü Resolução CONAMA n° 307/2002 - Estabelece diretrizes, critérios e 

procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. 

ü Resolução CONAMA n° 448/2012 - Altera os arts. 2o, 4o, 5o, 6o, 8o, 9o, 10, 

11 da Resolução no 307, de 5 de julho de 2002, do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente- Conama. 

ü Resolução CONAMA nº 009/1993 - Estabelece definições e torna obrigatório o 

recolhimento e destinação adequada de todo o óleo lubrificante usado ou 

contaminado.  

ü Resolução CONAMA nº 05/1993 - Dispõe sobre o gerenciamento de resíduos 

sólidos gerados nos portos, aeroportos, terminais ferroviários e rodoviários e 

estabelecimentos prestadores de serviços de saúde. (Revogadas as disposições 

que tratam de resíduos sólidos oriundos de serviços de saúde pela Resolução n° 

358/05). 
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ü Resolução CONAMA nº 23/1996 - Dispõe sobre as definições e o tratamento a 

ser dado aos resíduos perigosos, conforme as normas adotadas pela Convenção 

da Brasiléia sobre o controle de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos  

perigosos e seu Depósito. 

ü Resolução CONAMA nº 283/2001 - Dispõe sobre o tratamento e a destinação 

final dos resíduos dos serviços de saúde. 

ü Resolução CONAMA nº 313/2002 - Dispõe sobre o Inventário Nacional de 

Resíduos Sólidos Industriais. Revoga as Resoluções n° 10/1988, nº 11/1987, nº 

12/1988, nº 13/1990; Altera as Resoluções nº 347/2004, e nº 378/2006. 

ü Resolução CONAMA nº 334/2003 - Dispõe sobre os procedimentos de 

licenciamento ambiental de estabelecimentos destinados ao recebimento de 

embalagens vazias de agrotóxicos. 

ü Resolução CONAMA nº 358/2005 - Dispõe sobre o tratamento e a disposição 

final dos resíduos dos serviços de saúde e dá outras providências. 

ü Resolução CONAMA nº 362/2005 - Dispõe sobre o recolhimento, coleta e 

destinação final de óleo lubrificante usado ou contaminado. 

ü Resolução CONAMA nº 375/ 2006 - Define critérios e procedimentos para o 

uso agrícola de lodos de esgoto gerados em estações de tratamento de esgoto 

sanitário e seus produtos derivados, e dá outras providências. 

ü Resolução CONAMA nº 416/2009 - Dispõe sobre a prevenção à degradação 

ambiental causada por pneus inservíveis e sua destinação ambientalmente 

adequada, e dá outras providências. 

ü Resolução CONAMA nº 5/1993 - Dispõe sobre o gerenciamento de resíduos 

sólidos gerados nos portos, aeroportos, terminais ferroviários e rodoviário. 
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ü Resolução CONAMA nº 6/1991 - Dispõe sobre o tratamento de resíduos 

sólidos provenientes de estabelecimentos de saúde, portos e aeroportos. 

ü Resolução CONAMA, nº 358/2005 - Dispõe sobre o tratamento e a disposição 

final dos resíduos dos serviços de saúde e dá outras providências. 

ü Resolução CONSEMA nº 017/2000 - Estabelece diretrizes para a elaboração e 

apresentação de Plano de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos. 

ü Resolução CONSEMA nº 073/2004 - Dispõe sobre a co-disposição de resíduos 

sólidos industriais em aterros de resíduos sólidos urbanos no Estado do Rio 

Grande do Sul. 

ü Resolução CONSEMA nº 09/2000 - Dispõe de norma para o licenciamento 

ambiental de sistemas de incineração de resíduos provenientes de  serviços de 

saúde, classificados como infectantes. 

ü Resolução CONSEMA nº 109/2005 - Plano Integrado de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil. 

ü Resolução nº 335/2003 - Dispõe sobre o licenciamento ambiental de cemitérios. 
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7 ASPECTOS GERAIS 

Este capítulo trata dos aspectos gerais dos municípios que integram o CI/Centro, 

no que se refere à situação e localização, geografia, clima, recursos hídricos superficiais 

e subterrâneos, geologia e geomorfologia.  

 

Situação e localização dos municípios e abrangência territorial do CI/Centro. 
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Figura 1: Região de estudo - municípios consorciados ao CI/Centro. 








































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































